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		Atraso na homologa�ç�ão 

A Companhia Brasileira de Distribui�ç�ão (P�ão de A�ç�úcar) ter�á que pagar multa caso continue atrasando a homologa�ç�ão da

rescis�ão de empregados dispensados. A decis�ão �é da 8�ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST). A multa �é de

R&#036; 1 mil por empregado. A empresa adota o procedimento de homologar o contrato de trabalho de seus empregados somente

20 dias ap�ós a notifica�ç�ão da dispensa, com a justificativa de que seu departamento de recursos humanos se localiza em

Bras�ília. O Minist�ério P�úblico do Trabalho de Mato Grosso do Sul considerou que o atraso era ilegal e prejudicial ao trabalhador e

ajuizou a�ç�ão civil p�ública, pedindo que a empresa fosse impedida de continuar com a pr�ática e multada em caso de

descumprimento da decis�ão. No TST, o relator do caso, ministro M�árcio Eurico Vitral Amaro, entendeu, com base na

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT) e considerando que "o atraso na homologa�ç�ão traduz-se em demora no

levantamento do FGTS e no recebimento do seguro-desemprego", ser cab�ível a fixa�ç�ão de multa, ressaltando que a medida

n�ão contraria a jurisprud�ência pac�ífica do TST relativa �à n�ão incid�ência da pena do artigo 477, par�ágrafo 8�º, da CLT para a

mesma situa�ç�ão. Valor Econ�ômico 

Sal�ário m�ínimo real cresceu mais de 50% nos �últimos oito anos

S�ÃO PAULO  � A acelera�ç�ão do crescimento econ�ômico nos �últimos anos proporcionou uma significativa expans�ão da

renda per capita, conforme aponta estudo elaborado pelo Minist�ério da Fazenda com dados do Ipea (Instituto de Pesquisas

Econ�ômicas Aplicadas), da FGV (Funda�ç�ão Getulio Vargas) e do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística).

Como resultado das pol�íticas de crescimento e inclus�ão social implementadas pelo Governo Federal, o valor do sal�ário m�ínimo

real  � descontada a infla�ç�ão  � teve um aumento significativo ao crescer 56% nos �últimos oito anos. Enquanto em 2003 a

m�édia anual ficou em R&#036; 340,9, o acumulado em 12 meses at�é abril de 2011 registrou R&#036; 533,7.

Redu�ç�ão da pobreza

Ainda segundo o levantamento, o desenvolvimento econ�ômico do Brasil pode ser observado em outras duas dimens�ões: a pobreza

e a desigualdade de renda.

A redu�ç�ão da pobreza em 51,9% permitiu que o Pa�ís cumprisse, em apenas oito anos, a meta proposta pela ONU

(Organiza�ç�ão das Na�ç�ões Unidas) de redu�ç�ão desse indicador pela metade at�é 2015.

Isso porque, em dezembro de 2002, foram registrados 26,7% de pessoas com renda per capita inferior a R&#036; 137. J�á em 2010,

esse percentual de brasileiros caiu para 13,5%.

Desigualdade

Outros dados demonstram que o �Índice Gini, usado para medir a desigualdade de renda, tem ca�ído continuamente nos �últimos

anos. Isso ocorre por conta da redu�ç�ão da desigualdade na renda do trabalho e da pol�ítica de valoriza�ç�ão do sal�ário

m�ínimo, ao lado dos programas de transfer�ência de renda.Com base na renda do trabalho (cerca de 75% da renda total das

fam�ílias), dados recentes mostram que a desigualdade alcan�çou 0,54, em mar�ço de 2011. Por�ém, dados mais recentes j�á

mostram um �Índice Geral de Gini de 0,53, o menor n�ível da s�érie desde 1960.
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Classe m�édia em expans�ão

Devido �à melhor distribui�ç�ão de renda, desde 2003, 10 milh�ões de pessoas sa�íram da classe mais baixa (Classe E) para as

mais altas. E a expectativa �é que essa tend�ência positiva continue nos pr�óximos anos.

Para se ter uma ideia, a Classe C incorporou 29 milh�ões de pessoas e atualmente possui mais da metade da popula�ç�ão. Confira

na tabela abaixo a mobilidade entre 2005 e 2009:

Classe

(Renda per capita mensal

do domic�ílio) 	2005	2006	2007	2008	2009

A/B (mais que R&#036; 4,8 mil)	8,3%	9,4%	9,7%	10,4%	10,6%

C (entre R&#036; 1.115 e R&#036; 4,8 mil)	41,8%	44,9%	46,9%	49,2%	50,5%

D (entre R&#036; 804 e R&#036; 1.115)	27,1%	26,4%	25,1%	24,4%	23,6%

E (at�é R&#036; 804)	22,8%	19,3%	18,3%	16%	15,3%

Fonte: Minist�ério da Fazenda

Pesquisa revela que 47% das mulheres j�á sofreram viol�ência dom�éstica

Pesquisa sobre viol�ência dom�éstica divulgada, na �última ter�ça-feira (28), pelo Instituto Avon e pela Ipsos, revela que 47% das

mulheres confessaram que j�á foram agredidas fisicamente dentro de casa. O levantamento "Percep�ç�ões sobre a Viol�ência

Dom�éstica contra a Mulher no Brasil" revelou ainda que, na regi�ão Centro-Oeste do pa�ís, o medo de ser morta �é o principal

motivo das mulheres agredidas n�ão abandonarem os seus agressores. O motivo foi apontado por 21% das entrevistadas na

regi�ão. Nos estados do Sudeste, o medo de ser morta caso rompa a rela�ç�ão chega a 15%. No Sul, 16%. O Nordeste tem o

menor �índice: 13%. O estudo tamb�ém mostrou que o alcoolismo e o ci�úme s�ão os principais motivos da agress�ão �à mulher.

- �É uma vergonha a mulher n�ão sair de casa porque podem ser mortas. Ci�úme n�ão �é paix�ão. �É algo mais complexo. O

homem acha que tem posse da mulher. E a sociedade machista �é um problema porque acha que a mulher n�ão tem direito �à auto

estima e nem pode falar, se

manifestar - comenta a soci�óloga F�átima Jord�ão, conselheira do Instituto Patr�ícia Galv�ão, Ong que defende os direitos da

mulher.

Entre as mulheres agredidas no pa�ís, 15% apontam que s�ão for�çadas a fazer sexo com o companheiro. Os homens tamb�ém

admitem que j�á agrediram fisicamente as mulheres: 38%. Al�ém de ci�úmes e alcoolismo, eles confessam que j�á bateram nas

companheiras sem motivo

(12% das raz�ões apontadas).

A falta de dinheiro para viver sem o companheiro tamb�ém �é um motivo apontado pelas mulheres que n�ão largam os seus

agressores (25%).

O estudo mostrou que a sociedade n�ão confia na prote�ç�ão jur�ídica e policial nos casos de viol�ência dom�éstica. Essa �é a

percep�ç�ão de 59% das mulheres e de 48% dos homens. - Denunciar depende da coragem da mulher. O n�úmero de den�úncias

feitas ainda �é pequeno

em rela�ç�ão �à viol�ência que existe.

Isso acontece porque as pol�íticas p�úblicas, que incluem delegacias especializadas e centros de refer�ência, para que a mulher

confie e v�á denunciar ainda est�ão aqu�ém da necessidade - diz Maria da Penha Fernandes, que teve a hist�ória de vida como

inspira�ç�ão na cria�ç�ão da

Lei Maria da Penha, que completar�á cinco anos em vigor.

Em 1983, Maria da Penha ficou parapl�égica ap�ós levar um tiro do marido.
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Atualmente, o pa�ís tem 388 delegacias especializadas no atendimento �à mulher, 70 juizados de viol�ência dom�éstica, 193

centros de refer�ência de atendimento �à mulher e 71 casas para abrigo tempor�ário. A pesquisa foi feita em 70 munic�ípios

brasileiros, com 1.800 homens e mulheres, entre 31 de janeiro e 10 de fevereiro. Para relatar a viol�ência vivenciada, os

entrevistados responderam um question�ário sigiloso e devolveram o envelope lacrado.

Fonte: O Globo

Para centrais sindicais, novo aviso pr�évio dificultar�á demiss�ões no Pa�ís

A fixa�ç�ão de regras para que o aviso pr�évio seja proporcional ao tempo de servi�ço do trabalhador, como sinalizou o Supremo

Tribunal Federal (STF), vai na dire�ç�ão de uma das principais bandeiras do movimento sindical brasileiro.

As centrais sindicais pressionam o Congresso Nacional para que seja aprovada a Conven�ç�ão 158 da Organiza�ç�ão Mundial do

Trabalho (OIT), que dificulta as demiss�ões sem justa causa.

"A tend�ência �é de que as demiss�ões imotivadas diminuam um pouco, pois elas passar�ão a ficar mais caras por causa do aviso

pr�évio proporcional ao tempo de servi�ço", diz o ecret�ário-geral da For�ça Sindical, Jo�ão Carlos Gon�çalves, o Juruna.

O sindicalista argumenta que as empresas no Brasil t�êm liberdade para demitir e contratar quando bem entenderem. "Por isso a

rotatividade no emprego no pa�ís �é t�ão alta", ressalta.

S�ó este ano, at�é maio, j�á houve 8,123 milh�ões de demiss�ões e 9,295 milh�ões de ontrata�ç�ões no Pa�ís.

O saldo ficou positivo em 1,717 milh�ão de empregos. "O empresariado n�ão pode querer ganhar no predat�ório, s�ó no sal�ário

baixo", diz Juruna.

"Tem de pensar tamb�ém na qualidade e na produtividade, pois �é isso que d�á competitividade ao produto brasileiro." Fonte:

Ag�ência Estado

Governo pagou R&#036; 14,4 mi por interna�ç�ão de mortos

O governo federal gastou R&#036; 14,4 milh�ões para custear procedimentos de alta complexidade e interna�ç�ões de pacientes do

Sistema �Único de Sa�úde (SUS) que j�á estavam mortos. Auditoria do Tribunal de Contas da Uni�ão (TCU) identificou 9 mil casos

de pagamentos indevidos em todo o Pa�ís entre junho de 2007 e abril de 2010. Outros 860 procedimentos, referentes a pacientes

que morreram durante a interna�ç�ão, foram pagos. 

O relat�ório do TCU mostra que boa parte das hospitaliza�ç�ões ocorreu, mas em per�íodos distintos do informado no boleto de

cobran�ça. A estrat�égia seria usada por administradores de hospitais para driblar o limite de reembolso mensal fixado pelo

governo. Atingido o teto, eles empurravam as cobran�ças para o m�ês seguinte, alterando, assim, a data dos procedimentos. 

Os casos somente foram identificados por causa da incoer�ência entre datas dos procedimentos e da morte dos pacientes. Por isso,

o relator do processo, ministro Jos�é Jorge, alerta que o problema pode ser ainda maior, porque n�ão s�ão considerados dados de

pacientes que sobreviveram.  �Existe uma clara possibilidade de que casos semelhantes tenham ocorrido, mas n�ão

detectados �, avalia. 

Hospitais apresentaram uma justificativa para a cobran�ça. Segundo eles, isso ocorreria em raz�ão da entrega antecipada de

medicamentos em locais distantes, onde a troca de informa�ç�ões �é demorada. Isso faria com que, muitas vezes, a not�ícia da

morte do paciente demorasse a chegar ao servi�ço de sa�úde. 

 �Essa justificativa pode explicar parte das ocorr�ências verificadas, mas n�ão a sua totalidade �, disse Jorge. Para ele, os dados

reunidos na investiga�ç�ão feita mostram haver tamb�ém casos pontuais em que h�á ind�ícios de cobran�ças indevidas. 

A diretora do departamento de regula�ç�ão, avalia�ç�ão e controle de sistema do Minist�ério da Sa�úde, Maria do Carmo, afirmou

que as recomenda�ç�ões do TCU j�á s�ão adotadas pela pasta.  �O sistema de AIH (autoriza�ç�ão de interna�ç�ão hospitalar)

�é antigo. Criamos de forma sistem�ática amarras para evitar fraudes. Mas, como em todas as �áreas, embora o sistema seja

permanentemente aprimorado, h�á o componente humano, a criatividade das pessoas que est�ão dispostas a fraudar �, afirmou.
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As informa�ç�ões s�ão do jornal O Estado de S. Paulo. 

Jorge Caetano Fermino
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